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CONTRATO N. 40/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE ENTRE Si CELEBRAM 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO 

GROSSO, E, DO OUTRO LADO, A 

EMPRESA PREMIUS SERVIÇOS LTDA, 

EM DECORRENCIA DA REALIZAÇÃO 

DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO No 0097/2018, 

PROCESSO No 0152.2018.CCPLE-

VI.PE.0097.5AD, NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL No 8.666 DE 21.06.1993 E 

DEMAIS ALTERAÇÕES. 

O ESTADO DE MATO GROSSO por meio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO 

GROSSO, CNP) N. 03.535.60'6/0001-10, com recursos do FUNDO DE APOIO AO 

JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNP] sob o n° 01.872837/0001-93 (Fonte 240), 

sediado no Palácio da Justiça,. Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, CEP 

78.049-'926 neste ato representado por seu Presidente, o Exmo. Desembargador 

CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA, brasileiro, casado, portador da Carteira de 

Identidade n. 7.388.085-1 SSP/SP e do CPF sob o n. 012.075.878-42, doravante 

denominado CONTRATANTE e, de outro lado, PREMIUS SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ. MF sob n.05678722/0001-13, com sede à Avenida Presidente 

Getúlio Vargas, no 137, Loja 2, Bairro: Novo, OLINDARE,, CEP: 53.030-010, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, por seu representante legal 

o Senhor CASSIO ANDRÉ DOS SANTOS NASCIMENTO, carteira de identidade 

RG. N. 3772303 SSP-PE e CPF. N. 686.575.604-53, tendo em vista o qu,e consta no 

Pregão eletrônico no 0097/2018, Processo no 0152.2018.CCPLE-VI.PE.0097.SAD, 

nos Termos da lei federal n° 8.666 de 21.06.1993 e demais alterações, resolvem, 

de comum acordo, firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços, doravante 

designado simplesmente CONTRATO, que será regido pelas seguintes cláusulas: 
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1 CLADSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

	• 

1.1. Contratação da prestação de serviços de motoristas, mediante, a 

disponibilização•de profissionais devidamente habilitados nas categorias "B", "C" e 

"D", com vistas a atender às demandas do; órgãos e entidades que integram' o 

Poder .Judiciário do Estado de Mato Grosso, conforme especificaçães técnicas 

constantes no Termo de Referência n. 10/2019-DMST referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO No 0097/2018-SAD-PE. 
• 

1.1 	Objeto da contratação: 

item Descrição UG Qtd. Valor Unitário Valor Total 

Mensal 

Valor Total 

Anual 

• R$ 4.618,51 R$ 277.110,60 R$ 
Motoristas 002 60 (categoria 

3.325,327,20 
Desembargadores 13).  

• 
(Representaçâo) - 

2 Motoristas 002 06 (categoria R$ 4.618,51 R$ 27.711,06 R$ 332.532,72 

(Atendimento 8) 	. 
1 

Tribunal de Justiça 

: Logística). 

. 	• 
3 Motoristas 002 04 (categoria 'R$ 4.964,39 R$ 19.857,56 R$ 238.290,72 

(Atendimento D) 

Tribunal de Justiça 

- Logística) 

4 Diárias 002 75 R$ 250,000 R$ 18.750,00 R$ 225.000,00 

5 Motoristas 001 40 (Categoria R$ 4.618,51 R$ 184:740,40 R$ 

(Atendimento • 8) 2.216.884,80 

Comarcas) 

6 Diárias 001 20 R$ 250,00 R$ 5.008,00 R$ 60.000,00 . 

Total R$ 533.169,62 R$ 

. 	6.398.035,44 
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1.2. DA QUANTIDADE DE POSTOS !. JORNADA DE TRABALHO: 

Cargo 

_ 

Item Serviços Postos de 

Serviços 

Ne,  de 

Empregados 
, 

Condutores de 

veículos 

1 Representação 60 60 	, 

(8:00h) 

2,3 e 5 Serviços 50 50 

(B:00h) • 

1,2,3 es Representação 

e 	serviços 

110 	" 110. 

(08:00h) ' 

1.3. JORNADA DE TRABALHO - POSTOS DE REPRESENTAÇÃOE SERVIÇOS 

Item Semanal Postos de 

serviços 

Jornada Intervalo 

Intrajornada 

1,2,3 e 5 semanal , 	110 	' 44 Horas 1 Hora 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO. 

2.1. São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o processo 

relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO No 0097/2018, PROCESSO No 0152.2018.CCPLE-

VI.PE.0097.SAD. e todos os seus anexos e Adesão a Ata de Registro de Preços 

TJMT n. 05/2019 - CIA 0025792-12.2019.811.0000. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. O.  regime de execução dos serviços objeto do presente cOntrato é o de 

execução indireta por empreitada por preço Unitário. 
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4. 	CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

	
f 

4.1. O contrato vigorará por 12. (doe) meses, de 26/06/2019 a 

25/06/2020, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II da Lei n°5.666/93. 

4.1.1. Osrserviços tenham sido prestados regularmente; 

4.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

4.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; 

4.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação; , 

4.1.5. A contratada não incida em quaisquer das hipóteses previstas na vedação 

prevista .em lei ou nas resoluções n. 7/2005 e 156/2012 do CNJ e 

alterações posteriores. 

4.1.6. O contrato não será mantido, aditado Ou prorrogado Se a empresa 

contratada tiver entre os seus empregados colocados à disposição deste 

Tribunal de Justiça para o exercício de funções de chefia (encarregados e 

lideres de-equipes), pessoas que tenham sido condenadas em decisão com 

trânsito en.  julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, de 

acordo com o art. 10  da Resolução no 156, de 8 de agosto de 2012 do 

Conselho Nacional de Justiça, nos seguintes casos: 

I - atos de mprobidade administrativa; 

II - crimes: 

contra a administração pública; 

contra a incolumidade pública; 

contra a fé pública; 

hediondos; 

praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 

eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

Página 4 de 28 



Página 5 de 28 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo - Terceirização 
, 	Telefone: (65)3617-3728 

e-mail: terceirizacao@tjmt  jus br 

11/MT 

Tribunal de Justiça 
MATO GROSSO 

Contrato n. 40/2019 — CIA 0025792-12.2019.2019.8.11.0000 
4.1.6.1 	E, de acordo com o art. 20  da Resolução no 156, de 8 de agosto de 

2012 do Conselho Nacional de Justiça, aqueles que tenham: 

"I - praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego 

público; 

II - sido excluídos do exercício da profissão, por decisão 

Sancionatória judicial ou administrativa do órgão profissional 

competente; 

III - tido suas contas relativas aõ exercício de cargos ou funções 

públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato 

doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrivel do 

órgão competente"; 

4.1.6.2 e acordo com o art. 30  e,parágrafo único da Resolução no 156, de 8 de 

agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, as vedações mencionadas não 

se aplicam quando o crime tenha sido culposo ou considerado de menor potencial 

ofensivo e depois de corridos cinco anos da: 

"I - extinção da punibilidade do crime respectivo, salvo em caso de 

absolvição pela instância superior, chie retroagirá para todos os 

efeitos; 

II - decisão que tenha ocasionado a exclusão do exercício 

profissional, a perda do cargo ou emprego público; 

III - rejeição das contas relativas ao 'exercício de cargos ou funções 

públicas; ou 

IV - cessação dos efeitos da suspensão dos direitos políticos". 

4.1.7 A comprovação da veracidade da condição exigida nesse subitem será 

efetuada mediante a 'apresentação da seguinte certidões ou declarações 

negativas emitidas pelos órgãos com jurisdição sobre o domicilio do 

empregado: 	 • 

I - das Justiças: 

a) Federal; 

b) Eleitoral; 
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Estadual ou Distrital; • 

Do Trabalho; 

Militer; 

II - dos Tribunais de Contas da União, do Estado e, quando for o caso, 

do Município; 

III - do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça; 

IV - do conselho ou órgão profissional competente, constando a 

informação de que não foi excluído do exercido da profissão; 

V - dos entes públicos em que tenha trabalhado nos últimos dez anos, 

constando a informação de que não foi demitido ou exonerado a bem do 

serviço público. 

4.1.7.1 	As certidões ou declarações negativas referidas acima devem ser 

emitidas pelos Orgãos com jurisdição sobre o domicílio dos empregados colocados 

disposição do contratante que exerçam chefia, nos termos do parágrafo 20  do art. 

S a da Resolução n. 156/2012 do CNJ. 

4.1.86 contrato não-será mantido, 'aditado ou prorrogado se a empresa contratada 

mantiver ou vir a contratar empregados que sejam cônjuges, 

cOmpanheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessor'aniento, de membros ou juizes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante, nos termos do art. 30  da Resoluçâo n. 7/2005/CNJ. 	• 

4.1.8.1 	A mesma vedação se aplica caso a pessoa jurídica tenha ou venha a 

ter em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes 

de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de 

servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados 

direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área 

encarregada da licitação. Essa incompatibilidade se estende às contratações cujo 

procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando .os magistrados e servidores 

geradores da incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e 
' 	Página 6 de 28 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo - Terceirização 
Telefone: (65)3617-3728 

e-mail: terceirizacao@tjmt  jus br 

TJ/MT 

Tribunal de Justiça 
MATO GROSSO 

Contrato n. 40/2019 — CIA 0025792-12.2019.2014.8.11.0000 
funções, assim corno às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a 

desincompatibilização. 

4.1.9 A prorrogação do contrato será promovida mediante celebração de termo 

aditivo, o qual deverá 'ser subnietido à aprovação da Assessoria Jurídica e 

da Presidência deste Tribunal. 

4.1.10 Nos contratos de serviços continuados, o contratado não tem direito 

subjetivo à prorrogação contratual, que visa à obtenção .de preços e 

condições mais vantajosas para a Administração. 

4.1.11 A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos de serviços 

continuados será caracterizada pela pesquisa de mercado, incluindo preços 

de outras contratos públicos; 

4.1.11.1 	Se os valores contratados forem superiores aos da pesquisa de, 

mercado, caberá negociação objetivando a redução de preços' de modo a 

viabilizar economicamente as prorrogações de contrato. 

4.1.12 Como condição para a prorrogação, os custõs fixos ou variáveis não 

renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da 

contratação serão eliminados dos valcires contratados (planilhas de 

formação de preços), como o "aviso prévio trabalhado" e o "indenizado". 

4.1.13 A .Contratante não poderá prorrogar o contrato quando a' Contratada tiver 

sido declarada suspensa para participar de licitações e/ou impedida de 

contratar no âmbito do Estado de Mato Grosso, assim como se tiver sido 

declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os efeitos dessas sanções. 

4.1.14 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. 	O valor mensal da contratação é de R$ 533.169,62 (Quinhentos e 

trinta e três mil cento e sessenta e nove reais e sessenta e dois centavos), 

perfazendo o 'valor total de R$ 6.398.035,44 (Seis milhões trezentos e 

noventa e oito mil trinta e cinco reais e quarenta e quatro centavos). 

5.2. . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive-tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, 'frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto Øa contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 As dá-pesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Tribunal de 

Justiça ou do Fundo de Apoio ao Judiciário/FUNAJURIS, para o exercIcio de 

2019 na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 0001- 10  Grau e 0002 - 20  Grau 

Fonte: 100/240 

Programa de Trabalho: 036- Apoio Administrativo 

Elemento de Despesa: 3.3.90.37.4.1. 

Programa/Atividade: 2006 --Manutenção dos Serviços Transportes 

6.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios 

para atendér às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 

início de cada exercício financeiro. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 

7.1 A repactuação de preçàs, como espécie de reajuste contratual, deverá ser 

utilizada nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de 

mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano das 

datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme estabelece o art. 

50  do Decreto n. 2.271, cie 1997. Os • preços contratados poderão ser 

repactuados, mediante negociação entre as partes; 

7.2 A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, 

respeitada a ànualidade disposta no item 6.1, e que vier a ocorrer durante a 

vigência do contrato, é direito do contratado, e dão poderá alterar o equilíbrio 

econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI 

da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao 

prestador receber o pagamento mantidas as condições efetivas da proposta; 

1 
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7.3 A repactuação será rearizada para discutir a variação de custos de 

Mão de obra, em consonância com a Convenção Coletiva da 

respectiva categoria ou legislação posterior que alterar direito. 

7.4 A repactuação será realizada para discutir a variação de custos de 

mão de obra, em consonância com! a Convenção Coletiva da 

respectiva categoria ou legislação posterior.  que alterar direito 

vigentes no Estado de Mato Grosso. 

7.5 O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação 

(mão de obra) e reajuste (insumos - materiais) será contado a 

partir: 

7.5.1 Da data limite para apresentação das propostas constante 

do instrumento convocatório, em relação aos custos com a 

execução do serviço decorrentes do mercado, tais corno -o 

custo dos materiais e equipamentos necessários à execução 

do serviço; e 

7.5.2 Da data do acordo, 'convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho do Estado de Mato Grosso ou equivalente, vigente 

à época da apresentação da proposta, visando possibilitara 

celebração deste instrumento, quando a variação dos custos 

for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculacra às datas-

bases destes instrumentos. 

7.6 O direito de pleitear repactuações subsequentes à prirneira surge com 

a ocorrência de novos fatos geradores; 

7.7 As repactuações serão precedidas . de solicitação da . dontratada, 

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, 

por meio de apresentação da planilha .de custos e formação de 

preços acompanhada do novo acordo convenção ou dissídio 

coletivo que fundamenta a repactuação, que será ,analisada pelo 
, 

Ordenador de Despesas; 

7.7.1 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de 

benefícios não previstós na prociSstá inicial, exceto quando 

se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença nOrmativa, acordo coletivõ ou convenção coletiva; 
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7.7.2 Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a 

variação de custos decorrente do mercado, esta somente 

será concedida mediante a comprovação pelo contratado do 

aumento dos custos, considerando-se: 

7.7.2.1 •Os preços praticadOs no mercado - ou em outros 

contratos da Administração; 

	

7.7.2.2 	As particularidades do contrato em vigência; 

7.7.2.3 A-  nova planilha com variação dos custos 

apresentada; 

7.7.2.4 Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, 

valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 

outros e'quivalentes; 

7.7.2.5' . A disponibilidade orçamentária do órgão ou 

entidade contratante; 

	

2.7.2.6 	CCT registrada da respectiva categoria. 

7.80 órgão ou entidade contratante poderá realizar 'diligências Para 

conferir a variação de custos alegada p-ela contratada; 

7.9 Os reajustes dos itens envolvendo insumos (materiais) serão 
, 

efetuados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo -IPCA/IBGE, sendo considerados para efeitos de anualidade 

a partir da data prevista para a apresentação da proposta; 

7.10 As repactuações e os reajustes de insumos (materiais) serão 

formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o 

equilíbrio_ econômico e financeiro dos contratos, exceto quando 

. coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser 

formalizadas por aditamento; 

7.11 As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem 

solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de 

preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 

encerramento do contrato; 
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7.12 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão 

suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

7.12.1- A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à , 

repactuação; 

7.12.2- Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem 

prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das 

próximas repactuações futuras; ou 

7.12.3- Em data antetior à ocorrên'cia do fato gerador, 

exclusivamente qúando a repactuação envolver revisão db 

custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na 

forma de acordo, convenção ou sentença normativa, 

contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 

considerada para efeito de compensação do pagamento 

devido, assim como pbra a contagem da anualidade em 

' rePactuações futuras; 

7.13 Os efeitos financeiros da repactuação .deverão ocorrer 

exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em 

relação à diferença porventura existente; 

7.14 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a 

qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos 

contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n. 8.666, de 

1993; 

7.15 A emptesa contratada para a execução de remanescente de 

sei:viço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos 

a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os 

seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, 

conforme-determina o art. 24, inciso XI da Lei n°8.666, de 1993. 

8. 	CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a' 

despesa, na forma prevista neste instrumento convocatório, se a licitante 
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vencedora estiver inscrita no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores- , 

SICAF. 

PARAGRAFO PRIMEIRO A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato. 

PARAGRAFO SEGUNDO O pagamento deverá ser efetuado mensalmente à 

Contratada em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, 

após comprovação do pagamento dos salários dos empregados vinculados ao 

contrato, relativos ao mês da competência da prestação dos serviços, e do 

recolhimento de todos os encargos e contribuições sociais (Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço e Previdência Social,. v.g.) inerentes à contratação, 

, correspondentes' ao mês da última competência vencida, bem como apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, no endereço 

constante do Termo de Referência, anexo a este edital. 

PARAGRAFO TERCEIRO Para comprovaçãc da regularidade dos encargos 

trabalhistas e previdenciários exigidos no parágrafo anterior, a CONTRATADA 

deverá apresentar cópia dos documentos relacionados a seguir, sendo autenticadas 

em Cartório as que constarem autenticação bancária: Registro de Empregados, de 

cada um dos empregados vinculados aos serviços contratados;  Controle de Horas; 

Convenção, Acordo ou Sentença Normativa de 'Trabalho, da categoria dos 

trabalhadores; Certificado de Regularidade do FGTS; GFIP e o arquivo SEFIP; 

Comprovanté de pagamento dos salários de todos os empregados; Certidão 

Negativa de DÁbitos Previdenciários (CND); GPS-Recolhimento à Previdência Social; 

Demonstrativo• do gerenciamento do ambiente de trabalho através de Laudo 

Técnico fornecido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho 

(PPFtA, nos termos na NR-9; PCMSO, nos termos da NR-7; CAT; PPP outros 

pertinentes, todas estás Normas Regulamentadoras, do Ministério do Trabalho e 

Emprego-MTE); Páginas da CTPS com anotações do registro de empregados; Aviso 

de concessão de férias; Recibo de fornecimento de Vales Transporte e/ou 

declaração sob as penas da lei da não concessão; Recibo de fornecimento de Vale-

refeição, e/ou declaração sob as penas da lei da não concessão; RAIS-Relação 

Anual de Informações Sociais;. Atestados e justificativas de faltas; Termo de 

rescisão de contrato de trabalho, Guia rescisória de Fundo de Garantia, Aviso Prévio 
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e pedido de demissão, Comunicação de Dispensa e Seguro Desemprego, se for o 

caso: 

PARAGRAFO QUARTO A CONTRATADA deverá apresentar com antecedência,de, 

no mínimo, 05 (cinco) dias úteis à data de cada pagamento mensal a ser efetuado 

pela CONTRATANTE, cópias autenticadas de todos os documentos necessários para 

a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos trabalhistas e 

previdenciários exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados, 

referentes ao mês anterior, sob pena • de ser vedado o pagamento mensal e, na 

falta de regularização de suas obrigações no prazo de 10 (dez) dias corridos, 

rescisão deste Contrato, nos termos do Art. 78, VII, da Lei no 8.666/93 e 

alterações posteriores; 

PARAGRAFO QUINTO A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento da última 

parcela do valor do Contrato, mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do 

pagamento dos direitos rescisórios de todos os seus empregados demitidos, 

referentes a este Contrato, inclusive, em se tratando de contratos tgabalhistas por 

tempo indeterminado, os relativos ao 'aviso prévio e à multa do FGTS.. 

PARAGRAFO SEXTO Os Vales Transporte deverão ser entregues pela 

CONTRATADA aos seus empregados no último!  dia útil de cada mês anterior ao da 

respectiva utilização. 

PARAGRAFO SÉTIMO Os salários dos empregados da CONTRATADA oevégão ser 

pagos até o 50  (quinto) dia útil de cada mês subsequente ao vencido.• 

PARAGRAFO OITAVO A empresa CONTRATADA deve apresentar ao ordenador de 

despesa, relação detalhada contendo os nomes de seus empregados que presiem, 

por qualquer tempo, serviços no âmbito da Administração Pública Estadual, direta e 

indireta, abrangendo todos os órgãos e entidades. Desta relação devem constar, 

dentre outros que sejam -necessários à total identificação de cada empregado: 

nome completo; número da Carteira de Trabalho (CTPS); data de admissão; data 

da demissão; cargo ou função; salário inicial e evolução salarial; observações 

acerca de circunstâncias especiais, tais como existência de contrato de experiência 

ou por tempo determinado; e local (is) de trabalho. 

PARAGRAFO NONO A CONTRATADA devérá apresentar, a cada cobrança, 

juntamente com a nota fiscal e fatura, os-comprovantes de pagamentos efetuados 
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aos empregados utilizados na prestação dos serviços, apresentando recibos de 

salários pagos, cópia autenticada da folha de pagamento, comprovação de 

pagamento de vale-transporte e vale-refeição, relativos ao mês do serviço prestado 

discriminado na Nota Fiscal e fatura apresentada; comprovantes de recolhimento 

das obrigações com o INSS e FGTS, anexando as cópias das guias autenticadas, 

bem como os comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas, em caso de 

rescisões contratuais ocorridas no mês anterior, observadas as formalidades legais. 

PARAGRAFO DÉCIMO Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados 

por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de 

atualização financeira, devida entre 'a data referida no item 17.5.3 e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxN xVP 

Onde: 

EM = Encargos Moratários 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento, e a do efetivo 
pagamento 

VP = Valor da parcela a ser paga 

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX/100) I = 
(6/100) 1 = 0,0001644 365 365 TX = Percentual da ,taxa anual = 6% 

PAFtAGFtAFO DÉCIMO PRIMEIRO A atualização financeira prevista nesta 

condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

9. CLÁUSULA NONA — DO CONTINGENCIAMENTO DOS ENCARGOS 

TRABALHISTA 

9.1 Os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados pelos' 

percentuais abaixo, que faz parte integrante do contrato, incidentes sobre 

a remuneração mensal dos empregados alocados nos postos de 

trabalhos, em conformidade com a Instrução Normativa 05/2017-MPDG, 

e a Resolução n. 169 do Conselho Nacional de Justiça r CNJ: 
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Rubricas: de acordo com art. 42  da Resolução 169/2013 Percentuais 

l-132  Salário 8,33% 

li-Férias 4,17% 

ill- 1/3 Constitucional 2,78% 

Subtotal 15,28% 

IN% - Incidência do Grupo "A" 5,32%- 

V - Multa do FGTS 0,05% o  

Encargos a Contingenciar 20,65% 

10 	CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada, além da disponibilização de imão de obra necessária para a 

perteita execução dos serviços descritos neste documento e da observância das 

obrigações previstas em lei e nas normas aplicáveis, obriga-se, ainda, a: 

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as 

disposições legais que interfiram em sua execução; 

Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, 

preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de possíveis ocorrências 

durantd a sua execução; 

Comprovar habilitação dos condutores dos veículos, mediante apresentação 

.de documentação expedida pelos órgãos competentes, segundo as normas e 

leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN/MT; 

Providenciar treinamento e reciclagem necessários para garantir a execução 

dos trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados; 

Disponibilizar empregados qualificados, em quantidade necessária, portando 

crachá com foto recente e com suá função profissional devidamente 

registrada nas carteiras de trabalho, além de sua habilitação para exercer 

sua atividade laborai; 

Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, de imediato, em eventual 

ausência, sob pena •de desconto do valor do dia ide serviço não prestado 

'sobre o valor mensal a ser pago à Contratada; 
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Comunicar à unidade do Contratante que administra o contrato toda vez que 

ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou' inclusão de 

qualquer profissional na equipe que esteja prestando serviços. No caso de 

substituição ou inclusão, a Contratada deverá proceder conforme previsto do 

Termo de Rèferência. 

Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será • 

mantido nas dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras 

instalações do Contratante; 

Atender de imediato às solicitações do Contratante quanto às substituições 

de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a 

prestação dos serviços; 

10.Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do 

Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de 

Segurança e Medicina do Trabalho; 

11.Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, após os 

órimeiros socorros realizados pelo Contratante; 

12.Exercer controle sobre a assIduidade e a pontualidade de seus empregados; 

13.Apresentar, quando solicitados, os comprovantes de pagamentos dos 

salários, benefícios e entargos; 

14.Fornecer vale refeição• aos seus empregados envolvidos na prestação de 

Serviços, obrigatoriamente, quando previsto em Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho, de acordo como valor fatiai estabelecido; 

15.Prestar os esclarecimentos necessários ao Contratante sobre quaisquer fatos 

ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou 

o•resultado final dos serviços; 

16.Assumir todas as despesas de sua responsabilidade, decorrentes de danos 

materiais causados aos veículos -ou bens de terceiros, bem como danos 

pessoais aos seus ocupantes ou a terceiros; 
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17.Responsabilizar-se civil e ' criminalmente, pelos danos causados ao 
• 

Contratante ou a terceiros, decorrentes dá execução do contrato; 

18.Responsabilizar-se por quaisquer multas de trânsito e/ou ambientais 

decorrentes da prestação dos serviços, durante a execução do contrato. 

19.Manter durante toda a execução do contrato, iem compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

20.Proceder à contratação ou comprovar a existência de aprendizes no seu 

quadro funcional, em cumprimento ao quebetermina o artigo 429 da CLT, 

que trata 'da obrigatoriedade da contratação de aprendizes por 

estabelecimentos de qualquer natureza, independente do número de 

empregados; 

21.Assegurar que permaneça em posse do condutor a documentação relativa 

ao veiculo; 

22.Apresentar previamente escala anual de férias dos condutores de veículos, 

promovendo a substituição dos profissionais afastados, sem custo adicional 

,para o Contr:atante; 

23.0bservar as normas relativas à segurança da viagem e ao conforto dos 

passageiros, bem 'como cumprir a legislação de trânsito e de tráfego 

rodoviário; 

24.Comunicar ao Contratante, conforme o caso requeira, sobre fatos como 

obras e/ou impedimentos temporários e mudanças no sentido de tráfego, 

que impliquem na alteração de itinerários e horários; 

25.Não. permitir que qualquer condutor se apresente ao serviço cbm sinais de. 

embriaguez ou sob efeito de substância tóxica, em obediência à Lei Federal 

no 11.705/2008; 

26.Em conformidade com as vedações definidas pela legislação vigente é 

normativos internos, assegurar que o condutor se abstenha de: 
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a.Utilizar veículo . de serviço nos desldcamentos residência-trabalho e 

trabalho-residência, bem como para almoço e quaisquer fins pessoais, 

observadas as exceções legais; 

b.Utilizar os veículos no período Compreendido entre as 20hs (vinte horas) 

das sextas-feiras e às 7hs (sete horas) das segundas-feiras, bem como no 

período compreendido entre as 20hs (viraste horas) de dia, anterior a feriado 

até às 7hs (sete horas) do primeiro dia útil subsequente, exceto se 

autorizado por autoridade competente mediante justificativa do solicitante; 

c.Recolher os veículos oficiais em garagem residencial, salvo quando houver 

autorização expressa do setor responsável pela frota do Contratante; 

d.Permitir utilização do veiculo oficial pelo servidor público quando afastado, 

por qualquer motivo, do exercício da respectiva função; 

e.Utilizar veículo cujo odômetro e velocímetro não se encontrem em perfeito 

estado. 

27. Encaminhar à Contratante, em até 05 (cinco) dias úteis da data de 

recebimento de Formulário de Avaliação da Execução dos Serviços de Condução de 

Veículos, o referido documento devidamente assinado e, quando for o caso, com 

justificativa/prazo para execução ou correção dos Serviços; 

.28. Caso a empresa Contratada se enquadre no requisito previsto em Lei; deverá 

reservar a quantidade de 20/o (dois per cento) da mão de obra contratada para 

atender as condições previstas. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO 

CONTRATANTE 

11.1 O órgão ou entidade Contratante deverá tomar todas as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste registro de preços, obrigando-

se, ainda, a: 

Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

Indicar instalações sanitárias para uso dos empregados da Contratada; 
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Indicar vestiários com armários para utilização pelos empregados da 

Contratada; 

Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela 

Contratada; 

Indicar, formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual e, 

se necessário, fiscal designado para auxiliá-lo na avaliação periódica da prestação 

dos serviço; 

Estabelecer programação, roteiro de deslocamentos, normas e procedimentos, a 

serem observados na condução e manutenção dos veículos; 

Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de-03 (três) dias 

úteis da data de início da execução dos mesmos; 

Analisar os documentos relativos à comprovação do pagamento de todós os 

salários, benefícios e encargos; 

Encaminha? a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços.  

aprovadas; 

Esclarecer dúvidas com relação aos serviços a serem prestados; 

Responsabilizar-se por tarifas de estacionamentos, quando for o caso, durante a 

execução do contrato; 

Reembolsar à Contratada as eventuais despesas com estadia do condutor do 

veiculo, comunicando-a com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedênéia, em ' 

caso de necessidade de pernoite, na forma e no valor estabelecidos na ConvenCão 

Coletiva de Trabalho da categoria; 

Viabilizar o abastecimento dos veículos, pelos condutores; 

Adotar as providência/5 necessárias à manutenção ou à substituição dos .  

veículos, quando comunicada a necessidade pelos condutores; 

Responsabilizar-se por multas lançadas pela autoridade de trânsito decorrentes , 
•••, 

de irregularidades circunstanciais causadas por falha técnica do veículo, desde que 

não ocasionada por negligência na manutenção do veículo pelo condutor. 
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Indicar o local para o qual os veículos deverão ser recolhidos, diariamente; - 

, 
Assegurar que permaneça em posse do condutor a documentação relativa ao 

veículo; 

Garantir que a utilização dos veículos será adstrita às atividades da 

Contratante. 

12 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GARANTIA 

12.1 A CONTRATADA, para execução dos serviços objeto desta licitação, prestará 

no ato da assinatura do contrato, em favor da CONTRATANTE, garantia fixada no , 

percentual de 50/a  (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 56, 

§20, 'da Lei no 8.666)93, podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades 

de garantia previstas na lei geral de licitações. 

PAFtAGRAFO PRIMEIRO Se escolhida na - modalidade caução em dinheiro, a 

prestação da garantia deverá ser comprovada n6 momento da assinatura do 

contrato. Nas demais modalidades, a comprovação poderá ser realizada em até 05 

(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, 

contados da assinatura do contrato; 

PARAGFtAFO SEGUNDO A garantia contratual deverá ter validade durante toda a 

vigência do CONTRATO; 

I.A atualização mencionada será feita pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - • IPCA e somente será liberada após a comprovação inequívoca do 

pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários, por parte da 

CONTRATADA, mediante cópias autenticadas de todos os documentos exigidos pela 

legislação, de cada um de seus empregados, referentes ao mês anterior. 

PARAGRAFO TERCEIRO Só serão aceitas as prestações de seguros-garantia e 

cartas de fiança bancária de agentes devidamente registrados e autorizados pela 

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelo Banco Central do Brasil, 

respectivamente. 

13 	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. São previstas- as seguintes penalidades: 
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PAFtAGFtAPO PRIMEIRO Com fundamento no artigo 7° da Lei no 10.520/2002, a 

licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Mato Grcisso e será 

descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco') anos, sem prejuízo de•inulta 

de até 300/ (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais 

• cominações legais, nos seguintes casos: 

aP. Apresentar documentação falsa; 

Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

Falhar na execução do contrato/Ata de registro de preços; 

Comportar-se de modo inidâneo; 

Deixar de entregar documentação exigida no contrato/Ata de registro de preços; 

Cometer fraude fiscal; 

Fizer declaração falsa; 

Deixar de cumprir as obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias; 

PARÁGRAFO SEGUNDO O retardamento da execução 'previsto no subitem "b", 

estará configurado quando a CONTRATADA: 

1.Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução dá contrato, após 7 (sete) 

dias, contados da data constante na ordem de serviço; 

2.Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 

(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de.  

falha na execução do contrato, de que trata o subitem "c", o valor relativo às 

multas aplicadas em razão do subitem "g". 

PARÁGRAFO QUARTO A falha na execução do contrato prevista no subitem "c" 

estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar ern qualquer uma das 

situações previstas na tabela 3 do item parágrafo sexto desta cláusula, respeitada a 

graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de '20 

(vinte) pontos, cumulativamente. 
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• 

Tabela 1 
GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 

3- 4 

4 5 

5 8 

6 10 

PAFtÁGFtAFO QUINTO O comportamento previsto n'o subitem "e" estará 

configurado quando a CONTRATADA executar atos tais comO os descritos nos 

artigos 62, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.o 8.666/1993. 

PARÁGRAFO SEXTO 'Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a 

Administraçãõ aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas 

seguintes, observando-se o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais): 

Tabela 2 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 	 • 

0,2% sóbre o valor mensal do contrato poli incidência . 
2 0,4% sobre o valor mensal do contrato por incidência 
3 0,8% sobre o valor mensal do contrato por incidência 
4 1,6% sobre o valor mensal do contrato por incidência 
5 3,2% sobre o valor mensal do contrato por incidência 	• 
6 4,0% sobre o valor mensal do contrato por incidência 
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Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDENCIA 

1 Permitir a presença de empregado não unllowdzado ou com 
uniforme manchado, sujo, mel apresentado e/Ou sem =Chá. 

1 Por empregado ou por 
OCOrrencla 

2 
Manter funcbnario sem qualificação para a execução dos 
serviços. 

1 Por empregado e par 
dia 

3 	.• Fornecer Informação falsa de serviço ou substituição de Matada'. 2 Por ocontrula 

4 Suspender ou interromper, salvo motivo de faça maior ou caso 
fortuito. OS serviços contratuais. 6 Por dia e par Poste 

5 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes. 3 Por ocorrência 

G 	. 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos 
do objeto do contrato. 5 Por ocorrência 

7 Recusar-se 	e 	'executar 	serviço 	determinado 	pele 
FISCAUZAÇÃO. sem motivo gistificado, 6 Por ocorrência 

El ~Ta situação que ate a possibilidade de causar ou que 
cause dano f Islco. lesão corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

9 
Retirar 	das 	depenClenciaa . da 	CO/retarde 	quaisquer 
equipamentos 	ou 	materiais. 	previstos • em n 	contrato, 	sem 1 

' Por 	item 	e 	por 
ocorrência 

autorização previa do rest435Lave4. . 

10 Retirar funcionários ou , encarregados el, .501ViÇO durante o 
expediente, sem a anuência prévia da CONTRATANTE. 

. 
4 Por empregado e por 

ocorrência 

Para as itens a seguir. deixar da: 

11 Registrar 	e 	controlar, 	diariamente 	a 	assiduidade 	e 	a 
pontualidade de seu pessoal. 

1  Por empregado e por 
dia 

12 Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
IncompatIvel com suas atribuições,' 

1 Por empregado e por 
dia 

13 1 Por ~partia Cumprir horário estabelecido pelo contrato cu determinado pela 
FISCAUZAÇÃO. 

ta 1 Cumprir determinação da Flertai 12AÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários. 	 • 

Por ocorrendo 

15 Cumprir determinação formal ou insto-ma; complementar da 
FISCALIZAÇÃO. 2 Por ocorrência 

16 Efetuar a reposição de funcionários faltosos. 	• 2 Por occerência 

17 Efetuar o pagamento de salários 3 Por 	dia 	e 	pOr 
ocorrência 

15 ' 

Efetuar o pagamento de vales-transportes. vales-refeições; 
seguros. encargos fiscal, e Sedais, Dern como arcar opa 
quaisquer despesas diretas elmo 	indicias relacionadas à 
execução do contrato nas datas avençadas. 

2 
Por 	dia 	e 	por 
ocorrência 

19 Entregar o uniforme aos funcionários nas datas e periodicklades 
previstas. 

1 . Por dia 

20 Apresentar quando solicitado. dOratamentaçáo fiscal. trabalhista e 
prevIdenciária. 

2 PO( liem e por aia 

21 Entregar ou entregar can atraso ou Incompleta a chscumentayrio 
exigida para O Pagarnedio,  

Por coerência e por 
010 

22 
Entregar ou entregar com atraso os esclarecimento, formais 
aplicara:1es para sanar es inconsistências ou dúvidas suscitadas 

.. 
. 

Por ocorrência e por 
dia 

• 

PARÁGRAFO SÉTIMO As múltas estabelecidas neste contrato podem ser aplicadas 

isolada ou cumulativamente com outras sanções: sem prejuízo de perdas e danos 

cabíveis. 

Pagina 23 de 28 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo —Terceirização 
Telefone: (65)3617-3728 

e-mail: terceirizacao@tjmt  jus br 

11/MT 

Tribunal de Justiça 
MATO GROSSO 

Contrato n. 40/2019 — CIA 0026792-12.2019.2019.8.11.0000 

PARÁGRAFO OITAVO Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo 

Administrativo. 

PARÁGRAFO NONO A autbridade competente, na aplicação das sanções, levará 

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como •o dano causado à Administração, observado o principio da 

proporcionalidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO A critério da autoridade competente, o valor da multa 

poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive Nantes 

da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for 

prestada sob a forma de caução em dinheiro. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO Caso o valor a ser pago ao contratado seja 

insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da garantia 

contratual eventualmente exigida; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO Caso a ,  faculdade prevista nos parágrafos 

décimo não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia 

eventualmente exigida • para satisfação integral da multa, o saldo remanescente 

será descontado de pagamentos devidos ao contratado. 

PARÁGRAFO DÉCIMO.  TERCEIRO Após esgotados os meios de execução direta da 

sanção de multa indicados nos parágrafos .décimo primeiro e décimo segundo 

acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida 'no prazo de 

15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO Decorrido o prazo previsto nos parágrafos décimo 

terceiro, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO Caso o valor da garantia eventualmente exigida 

seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser 

complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da' 

solicitação da contratante. 

Página 24 de 28 



Tribunal de Justiça do.Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo - Terceirização 
Telefone: (65)3617-3728 . 

e-mail: terceirizacao@firnt  jus br 

Tl/MT 

Tribunal de Justiça 
MATO GROSSO 

Contrato n. 40/2019 — CIA 0025792-12.2019.2019.8.11.0000 
' 14 CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1. A inexecução total ou parcial do objeto da licitação ensejará a rescisão do 

contrato, conforme disposto nos artigos 773 80, da Lei Federal no 8.666/93. 

PARAGRAFO .PRIMEIRO - Os casos dê rescisão contratual deverão ser 

formalmente motivados nos autos do processo, asseguradó o contraditório e a 

ampla defesa. 

PARAGRAFO SEGUNDO - A rescisão do cántrato poderá ser determinada por ato 

unilateral e escrito da Administração; nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII do artigo 78, da Lei Federal no 8.666/93: ou nas hipóteses do artigo 79 do 

mesmo diploma legal, quando cabível. 

PARAGRAFO TERCEIRO - A rescisão administrativa ou aniigavel deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUCESSÃO 

. 15.1. O presente instrumento obriga as partes contratantes e os‘seús sucessores, 

que, na falta delas assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

16= CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -• FISCALIZAÇÃO 

16.t Durante a vigência do Contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada 

pelo servidor Roosevelt Aloisio Leal de Queiroz Junior, matricula 13355 - chefe.  

de Divisão de Transportes, 'e na sua ausência pelo servidor ~cílio Guedes do 

Nascimento, matrícula 38664 - Chefe de Frota, sendo também fiscalizado pelo 

Departamento Administrativo, devendo a Contratada fornecer todas as informações 
• 

solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

solicitação; 

16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos 

representantes deverão ser solicitadas aos seus superiores, no prazo do item 

anterior, visando à adoção das medidas necessárias; 

16.3: A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Tribunal de Justiça, 

'estabelecido e registrado na assinatura do Contrato, durante o período de sua 

vigência, para representá-la sempre que for necessário; 
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16.4. Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução 

de todos os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer 

forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e 

completa fiscalização sobre os serviços; diretamente ou por prepostos designados, 

podendo para isso: 

16.5. Ordenar a imediata retirada do local, bem corno a substituição de empregado 

da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá,- que embaraçar ou dificultar a 

sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 

inconveniente; 

16.6. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados ao seu serviço, 

para comprovar o registro de função profissional. 

16.7. Solicitar à Contratada justificativa e/ou indicação de prazo para execução de 

serviços não realizados ou .  correções de eventuais falhas verificadas, conforme 

Avaliação da Execução dos Serviços de Condução de Veículos; 

16.8. Aplicar as sanções previstas em lei ou no instrumento convocatório e em 

caso de persistência de aváliações insatisfatórias, com base no instrumento referido 

no item anterior; 

16.9. Descontar do pagamento mensal à Contratada os valores correspondentes 

aos postos contratados que permaneceram fora de operação no mês considerado, 

por motivos imputáveis à Contratada. 

16.10. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 

serviço; 

16.11. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, 

principalmente de suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e 

seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da contratante 

quanto da contratada; 	- 

16.12: Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (artigos 38 e 109 da Lei 

8.666/93) cóm a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do 

objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do 

contrato; 
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16.13. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no 

contrato e dentro dos prazos estabelecidos; 

16.14. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e 

seus anexos, planilhds, cronogramas etc. 

16.15. Comunicar à Administração a. necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou modificação ,da forma de sua execução, em razão dol  fato superveniente 

ou 'de outro qualquer, que possa comp‘rometer a aderência ccintratual e seu efetivo 

resultado; 

16.16 Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa 

daquela que se encontra especificado ncl,edital da licitação e respectivo contrato, 

assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em 

proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

16.17. Comunicar por escrito qualquer falta cometido pela empresa; 

16.18 Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

17.1 O presente contrato reger-se-á pelas normas estabelecidas no Estatuto 

Federal Licitatório, e pelas regras no edital do PREGÃO ELETRÔNICO No 0097/2018, 

PROCESSO No 0152.2018.CCPLE-VI.PE.0097.SAD, na Proposta de Preços, e dos 

casos omissos, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO REGISTRO 

18.1. Este instrumento contratual, após obedecer ,as formalidades legais, deverá 

ser registrado no Livro de Registro de Contratos do órgão contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

19.1. Conforme disposto na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho-de 1993 e demais 

alterações, o presente instrumento contratual será publicado no Diário Oficial do 

Estado na forma de extrato, como condição de sua eficácia. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1. É competente O Foro da Justiça Estadual da comarca de Cuiabá - MT, para 

dirimir quaisquer dúvidas, porventura oriundas este contrato. 

20.2. E, por estarem justas e contratadas, 'assinam as partes o presente 

CONTRATO, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, e ra um só efeito de direito, 

na presença de 02(duas) testemunhas abaixo aásinada 

TESTEMUNHAS: 

RG . aci  2 2 5". 	 RG. À_535-4,44 

Cfria 
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